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TERMO DE REFERÊNCIA
INSTITUTO FEDERAL DO SERTÃO PERNAMBUCANO – CAMPUS SERRA TALHADA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2021
Processo nº 23758.000137.2021-40

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de  Licença de Sistema de Gestão de Normas e Documentos Regulatórios, que
permite aos usuários conectados à internet da CONTRATANTE, pesquisar, visualizar, imprimir e
controlar normas técnicas Brasileiras, Mercosul, Estrangeiras, Internacionais e outros documentos
corporativos de seu acervo técnico, para uso em pesquisas acadêmicas dos docentes e discentes do
Campus  Serra  Talhada  do  IF  Sertão-PE,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Item Descrição do serviço
Und.
Med.

Quant. 
Valor

unitário 
Valor total

1

Licença  de Sistema  de  Gestão  de
Normas  e  Documentos  Regulatórios,
que permite aos usuários conectados à
internet  da  CONTRATANTE,
pesquisar,  visualizar,  imprimir  e
controlar normas técnicas Brasileiras,
Mercosul, Estrangeiras, Internacionais
e  outros  documentos  corporativos  de
seu  acervo  técnico,  para  uso  em
pesquisas  acadêmicas  dos docentes e
discentes do Campus Serra Talhada do
IF Sertão-PE. CATSER: 21040.

Serv.
1 licença

(100 normas)
4.500,00 4.500,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza continuada, nos termos do

parágrafo único, art. 1o da Lei no 10.520, de 2002.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
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1.4.  A presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  mediante  empreitada  por  preço

unitário.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conforme o art. 8º, inciso I, da IN SEGES/ME no 40/2020, é facultada a elaboração dos

Estudos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei no 8.666, de

21 de junho de 1993. Assim, como a contratação de Licença de Sistema de Gestão de Normas e

Documentos Regulatórios se dará por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II, do

art.   24,  da  Lei  8.666/93,  é  dispensável  a  elaboração  do  ETP,  passando-se  a  justificar  a  

contratação.

2.2.  No  ambiente  acadêmico,  as  normas  são  adotadas  para  auferir  credibilidade  às  produções

científicas dos cursos técnicos e de graduação. O uso das normas é necessário para que os autores

(cientistas) possam difundir a comunicação de suas produções, possibilitando também a circulação

de suas ideias. A comunidade acadêmica da IF Sertão-PE – Campus Serra Talhada, por sua vez,

precisa  continuamente  ter  acesso  a  Normas  Técnicas  Brasileiras,  Mercosul,  Estrangeiras,

Internacionais e afins para uso nas atividades técnicas laboratoriais, acadêmicas e bibliográficas. 

2.3.  Nesse sentido, um dos pilares da democratização da informação é auxiliar os estudantes de

cursos técnicos, de graduação e professores, disponibilizando uma ferramenta de base de dados

atualizada, que seja fonte para desenvolvimento de estudo para auxílio à normalização de trabalhos

acadêmicos, acessível vinte e quatro horas por dia, os sete dias da semana e de qualquer lugar, por

computador, tablet ou celular. 

2.4. Assim, em perfeita sintonia com outras ações de ampliação de ofertas de fontes de informação

e  serviços  digitais  necessitamos  adquirir  um  serviço  que  facilite  o  uso  das  diversas  soluções

adquiridas,  com  ênfase  no  acesso  e  impressão  das  normas  técnicas  da  ABNT,  qual  seja  a

contratação,  por  um  período  de  12  meses,  de  serviço,  via  WEB,  de  visualização,  atualização,

impressão,  gerenciamento,  montagem  de  coleção  completa  e  atualizada  automaticamente  das
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Normas Técnicas Brasileiras (NBR /ISO), Mercosul, entre outros documentos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.   Conforme o art. 8º, inciso I, da IN SEGES/ME no 40/2020, é facultada a elaboração dos  

Estudos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei no 8.666, de

21 de junho de 1993. Assim, como a contratação de Licença de Sistema de Gestão de Normas e

Documentos Regulatórios se dará por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II, do

art.   24,  da  Lei  8.666/93,  é  dispensável  a  elaboração  do  ETP,  passando-se  a  justificar  a  

contratação.

3.2. Em busca de prestadores de serviço que atendessem aos requisitos elencados no item 2 deste

TR,  identificamos  que  apenas  dois  fornecedores  atendiam  minimamente  às  especificações

solicitadas,  tendo em vista  que,  ao consultar  o  Pergamum (sistema de gerenciamento de dados

utilizado pela biblioteca do IFSertãoPE), foi constatado que somente os fornecedores TARGET e

ABNT possuíam integração com esse sistema, conforme propostas anexadas.

3.3. A pesquisa no Painel de Preços também apontou para esses dois fornecedores, os quais, quanto

à funcionalidade principal (acesso à Coleção Completa de Normas Técnicas Brasileiras ABNT e

MERCOSUL), atendem a essa necessidade.

3.4.  No  entanto,  como  os  preços  obtidos  nessa  pesquisa  apresentavam  grande  variação

(provavelmente em virtude da quantidade de normas contratadas) e dado que nosso interesse era

saber o valor do serviço referente ao acesso à quantidade de 100 (cem) de normas, optamos pela

comunicação  direta  com  os  fornecedores,  solicitando  proposta  comercial  (conforme  e-mails  e

propostas anexadas ao processo).

3.5. Assim, acerca dos aspectos econômicos, conforme propostas comerciais dos dois fornecedores,

identificamos que a proposta mais vantajosa financeiramente é a do fornecedor TARGET.

3.6. Tal solução pode ser assim descrita: Assinatura anual de serviço de sistema de computador,

denominado Target  GEDWeb –Sistema de  Gestão  de  Normas e  Documentos  Regulatórios,  que

permite  aos  usuários  conectados  à  internet,  pesquisar,  visualizar,  imprimir  e  controlar  Normas

Técnicas Brasileiras, Mercosul, Estrangeiras, Internacionais e outros documentos corporativos de
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seu acervo técnico. Sistema composto pelos seguintes itens:

• Módulo I  – Módulo com 100 (cem) normas Brasileiras e normas Mercosul  em formato

digital;

• Módulo II – Módulo aplicativo da Terget GedWeb “novidade”;

• Módulo III – Módulo de projeto de normas Brasileiras;

• Módulo IV – Módulo de normas Estrangeiras e Internacionais (sob demanda);

• Módulo V – Módulo de legislação e documentos regulatórios;

• Módulo VI – Módulo de controle de informação documentada (sob demanda); 

• Módulo VII – Catálogo de cursos in-company (sob demanda);

• Módulo VIII – Módulo Genius/FAQ;

• Módulo IX – Módulo de matérias técnicas;

• Módulo X – Assinatura anual da revista digital Adnormas.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1  Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa licitação, com base no art. 24,

inciso II, da Lei 8.666/93.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido

decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
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5.2. Requisitos tecnológicos:

5.2.1. Acesso através da liberação da entrada de usuários, através da internet;

5.2.2.  Acesso,  no  mínimo,  através  dos  navegadores:  Chrome,  Firefox,  Internet  Explorer,  Edge;

5.2.3. Acesso através de PC, notebooks, dispositivos móveis (smartphones, tablets);

5.2.4. Fornecimento de um sistema operante 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 7 (sete)

dias da semana.

5.3. Requisitos legais:

5.3.1.  A solução  deverá  estar  em  conformidade  com  a  legislação  que  rege  os  processos  de

contratação no setor público (Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, suas alterações e regulamentações);

5.4. Requisitos sociais, ambientais e culturais:

5.4.1. Como o serviço é uma licença para uso de sistema de computador, não há impacto ambiental

na contratação, mas o serviço que será prestado diminui a utilização de papel.

5.5. Requisitos de Garantia e Manutenção:

5.5.1.  O  sistema  deverá  atender  integralmente  aquilo  que  está  divulgado  na  Proposta

Técnica/comercial;

5.5.2.  Disponibilizar,  no  máximo,  mensalmente,  as  atualizações  ocorridas  na  base  de  dados

cadastrais das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT NBR), Normas Técnicas Mercosul (NM);

5.5.3. Disponibilizar permanentemente o acesso ao conteúdo da base de dados, dentro e fora da

instituição IFSertãoPE – Campus Serra Talhada;

5.5.4. Comprometimento da CONTRATADA em manter o mais completo e absoluto sigilo e total

confidencialidade  em  relação  a  toda  e  qualquer  informação  relacionada  às  atividades  da

CONTRATANTE que  venham a  ter  conhecimento  ou  acesso,  em decorrência  da  habilitação  e

manutenção do sistema.

5.6. Requisitos Temporais:

5.6.1. Após o recebimento do empenho a CONTRATADA terá até 10 dias para liberar o acesso, via

internet, do sistema.

5.7.  Além  dos  pontos  acima,  o  adjudicatário  deverá  apresentar  declaração  de  que  tem  pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração
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do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1.  Não  incidem  critérios  de  sustentabilidade  na  presente  licitação,  conforme  justificativa
abaixo/anexo:

6.1.1. Por se tratar de contratação de uma licença para acesso a normas técnicas da ABNT, a
referida contratação não trará impactos ao meio ambiente.

7. VISTORIA PARA LICITAÇÃO (SUPRESSÃO)

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Acesso por meio de liberação da entrada de usuários, através da internet;

8.1.2. Acesso, no mínimo, através dos navegadores: Chrome, Firefox, Internet Explorer, Edge;

8.1.3. Acesso através de PC, notebooks, dispositivos móveis (smartphones, tablets);

8.1.4. Fornecimento de um sistema operante 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 7 (sete)

dias da semana.

8.2. A execução do serviço será iniciado no prazo de 10 (dez) dias, após o recebimento da nota de

empenho pela CONTRATADA, através de liberação de acesso ao sistema via intenet.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS (SUPRESSÃO)

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1  A  solução  deverá  estar  em  conformidade  com  a  legislação  que  rege  os  processos  de

contratação no setor público (Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, suas alterações e regulamentações);

10.2.  Disponibilizar,  no  máximo,  mensalmente,  as  atualizações  ocorridas  na  base  de  dados
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cadastrais das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT NBR), Normas Técnicas Mercosul (NM);

10.3. Disponibilizar permanentemente o acesso ao conteúdo da base de dados, dentro e fora da

instituição IFSertãoPE – Campus Serra Talhada;

10.4. Fornecimento de um sistema operante 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 7 (sete)

dias da semana;

10.5.  A solução  deverá  estar  em  conformidade  com  a  legislação  que  rege  os  processos  de

contratação no setor público (Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, suas alterações e regulamentações).

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3.  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4.  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3.  promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,  mediante  a
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utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão

ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de  diárias  e

passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela  contratada,  das  normas  de  segurança  e  saúde  no

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência,

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente.

12.2.  Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo

fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços  efetuados em que se verificarem vícios,  defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3.  Responsabilizar-se  por  quaisquer  ônus,  despesas,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,

fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer

natureza,  decorrentes  da  contratação  do  serviço e  com todos  os  encargos  sociais  previstos  na

legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.

12.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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12.5. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.6.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do

contrato;

12.7.  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os

materiais,  equipamentos  e  utensílios  em quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

12.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos

serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

12.10.  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.11. Relatar a contratante qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação do serviço.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela  nova pessoa  jurídica  todos os  requisitos  de habilitação  exigidos  na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do

contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1.  A fiscalização do contrato,  ao verificar  que houve subdimensionamento da produtividade
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pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei

nº 8.666, de 1993.

15.2.  A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3.  O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e

87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou

único  servidor,  desde  que,  no exercício  dessas  atribuições,  fique  assegurada  a  distinção dessas

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a

excepcionalidade da ocorrência,  resultante  exclusivamente de fatores  imprevisíveis  e alheios  ao

controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis

previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e  qualidade  da

prestação dos serviços.

15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.14.  A fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego de  material  inadequado ou de  qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.  DOS  CRITÉRIOS  DE  AFERIÇÃO  E  MEDIÇÃO  PARA  FATURAMENTO

(SUPRESSÃO)

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura  deve ser  precedida  do recebimento  definitivo do objeto

contratual, nos termos abaixo.

17.2.  No prazo  de  até  5  dias  corridos do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
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17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação

acima.

17.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância

com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.5. No prazo de até  10 (dez) dias corridos  a partir do recebimento provisório dos serviços, o

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, Comunicando a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato da contratação.

17.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em

vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.7.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou em parte,  quando  em desacordo  com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/

substituídos  no  prazo fixado pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da  Contratada,  sem prejuízo  da

aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1.  A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  serviço,

conforme este Termo de Referência.

18.2.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
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18.3.1.  Constatando-se,  junto ao SICAF, a  situação de irregularidade do fornecedor  contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de

abril de 2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

18.7.  Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.8.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

18.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da  contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

18.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de

26 de abril de 2018.

18.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.14. É vedado o pagamento,  a qualquer título,  por serviços prestados, à empresa privada que

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,

mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao

Consumidor  Amplo  –  IPCA, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a

ocorrência da anualidade.

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,  liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

19.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Pelo  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  no  instrumento
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contratual e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da

Lei nº 8.666/1993, a Administração poderá aplicar as seguintes penalidades sem o prejuízo de

outras:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta definitiva, pela

recusa injustificada da contratada de aceitar  a Nota de Empenho,  sem prejuízo para as demais

penalidades;

c) multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o

valor da parcela não entregue da Nota de Empenho, até o 15º (décimo quinto) dia, sem prejuízo das

demais penalidades;

d) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o

valor da parcela não entregue da Nota de Empenho, a partir do 15º dia, sem prejuízo das demais

penalidades;

e) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da parcela não entregue da Nota de

Empenho, pela recusa injustificada na prestação dos serviços nela relacionados, sem prejuízo das

demais penalidades;

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com o IF

Sertão-PE, por um período não superior a 02 (dois) anos, (art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 e

Acórdão TCU nº 1.166/2010 – 1ª Câmara e Acórdão TCU nº 2.218/2011 - 1ª Câmara);

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração nos termos do

art. 87 da Lei 8.666/1993.

21.2. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

21.3.  As penalidades  previstas  no presente termo poderão ser relevadas,  em todo ou em parte,

quando  o  atraso  na  prestação  dos  serviços for  devidamente  justificado  e  comprovado  pela

contratada,  por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência,  em caso fortuito ou

motivo de força maior.

21.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à

administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à

apuração da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com

despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos  para  apuração da  ocorrência  de  danos e  prejuízos  à  Administração Pública  Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado em Lei.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos em Lei.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO
CAMPUS SERRA TALHADA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
___________________________________________________________________________________________________________

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 26430/158741
Fonte: 810000000
Programa de Trabalho: 171083
Elemento de Despesa: 339039-01

Serra Talhada, 24 de janeiro de 2022.

Elenilson Nobre Veras
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento 

Campus Serra Talhada

A P R O V O:

O presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a Contratação de Licença de Sistema de
Gestão de Normas e Documentos Regulatórios, que permite aos usuários conectados à internet da
CONTRATANTE,  pesquisar,  visualizar,  imprimir  e  controlar  normas  técnicas  Brasileiras,
Mercosul,  Estrangeiras,  Internacionais e outros documentos corporativos de seu acervo técnico,
para uso em pesquisas acadêmicas dos docentes e discentes do Campus Serra Talhada do IF Sertão-
PE, estando presentes os elementos necessários  à identificação do objeto,  seu custo e todos os
critérios para contratação direta através de DISPENSA de licitação em conformidade com o art. 24,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Ícaro Kleysson de Souza Carvalho
Diretor-Geral substituto

Campus Serra Talhada – IF Sertão-PE
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